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CONTRATO No 07/2025 

GMS Nº 3822/2025 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, CNPJ n. 

77.996.312/0001-21, com sede na Praça Nossa Senhora de Salette, s/n., Centro 

Cívico, em Curitiba/PR, representado por seu Presidente, o Conselheiro IVENS 

ZSCHOERPER LINHARES, autorizado pelo processo n.º 16255-1/25, e de outro 

lado, a SALVA SERVIÇOS MÉDICOS DE EMERGÊNCIAS S/C LTDA. (ECCO-

SALVA), inscrita no CNPJ nº 67.844.845/0001-34, com sede nesta Capital, na 

Rua Conselheiro Dantas, 141 – Prado Velho – CEP. 80.220-190 – Curitiba/ PR, 

Telefone (41) 3340-8650, e-mail: adm0301@eccosalva.com.br, neste ato 

representada LORENZO FREDIS CARRION BURGOS, inscrito no CPF sob o 

n.º 700.195.511-69, portador da carteira de identidade RNE n.º V901436-H, 

firmam o presente contrato, com fundamento no inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133/2021 e com as seguintes cláusulas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada 

para a prestação de serviços médicos e paramédicos pela CONTRATADA, 

através do corpo médico especializado, para atendimento de eventuais 

emergências de qualquer natureza a pessoa(s) que se encontre(m) nas 

instalações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, seja em virtude de 

trabalho ou trânsito, de acordo com a Legislação vigente, conforme condições e 

exigências estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. O serviço compreende o completo atendimento pré-hospitalar, nas 

dependências do CONTRATANTE, podendo envolver o traslado do(s) 

paciente(s) até o estabelecimento hospitalar apropriado, em ambulâncias 

devidamente equipadas, em situações desencadeadas por quadro médico 

agudo e que impliquem risco vital imediato, tais como: cardiológicos (parada 

cardíaca respiratória, infarto do miocárdio, crise hipertensiva, angina “pectoris”, 

arritmia, insuficiência cardíaca): pulmonares (insuficiência respiratória, crise 

asmática) cérebro vasculares; politraumatismos graves, perda da consciência, 

mailto:adm0301@eccosalva.com.br
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queimaduras graves, hernorragia intensiva, acidente elétrico, intoxicações, 

acidentes de trabalho e outras situações assemelhadas. 

1.3. Ocorrendo necessidade de encaminhamento do paciente ao 

estabelecimento hospitalar, o serviço durará até a internação definitiva do 

mesmo, cessando a partir deste momento, toda e qualquer responsabilidade por 

parte da CONTRATANTE, seja relacionada ao objeto do presente instrumento, 

seja com relação ao tratamento. 

1.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência que embasou a 

contratação; 

1.4.2. A Proposta do Contratado; e 

1.4.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) meses, contados da 

data de publicação do extrato do contrato no Diário Eletrônico do TCE-PR, 

prorrogável por até 120 (cento e vinte) meses, na forma dos artigos 106 e 107 

da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O presente contrato terá publicação de seu extrato no Diário Eletrônico do 

TCE-PR. 

2.3. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 

autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 

vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, 

atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação 

dos serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 

mantém interesse na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 

prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 

habilitação. 

2.4. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 

termo aditivo.  

2.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos 

ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão 

ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 

penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar 

e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

2.8. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/por 

outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica 

todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 

as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa do CONTRATANTE à continuidade 

do contrato. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

3.2. O prazo para execução dos serviços será de 60 (sessenta) meses, 

prorrogáveis por até 120 (cento e vinte) meses. 
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3.3. As descrições a seguir referem-se às necessidades mínimas exigidas para 

a contratação de empresa especializada em prestação de serviços médicos e 

paramédicos, para atendimento em eventuais urgências e emergências de 

qualquer natureza a pessoa(s) que se encontre(m) nas instalações do Tribunal 

de Contas do Estado do Paraná, Praça Nossa Senhora da Salete, s/n - Centro 

Cívico, Curitiba - PR, 80530-91, seja em virtude de trabalho ou trânsito. 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

ÁREA PROTEGIDA 

PERÍODO DE ATENDIMENTO: 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias 

por semana. 

DESCRIÇÃO DO ATENDIMENTO: O serviço compreende o completo 

atendimento pré- hospitalar a toda e qualquer pessoa que se encontre nas 

dependências do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, sendo elas 

servidores, visitantes, fornecedores, prestadores de serviços, público em geral, 

podendo estender-se até o estabelecimento hospitalar designado, em 

situações desencadeadas por quadro médico agudo e que implique risco vital 

imediato. 

3.4. O período de atendimento em área protegida deve ser contínuo, de 24 (vinte 

e quatro) horas diárias, 7 (sete) dias por semana, pelo prazo contratual; 

3.5. Os medicamentos e materiais de uso e consumo utilizados em todos os 

atendimentos deverão estar inclusos no preço ofertado; 

3.6. Fornecer os equipamentos para a consecução dos serviços em perfeito 

estado de uso, conservação, segurança, limpeza e higiene, sendo desta forma 

mantidos; 

3.7. No tocante aos equipamentos acima citados, assumir plena e irrevogável 

responsabilidade pelas respectivas despesas, inclusive quanto a materiais de 

consumo, combustíveis e lubrificantes se for o caso; 
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3.8. Aplicar, na consecução dos serviços, a melhor técnica disponível, dentro do 

atual estágio de desenvolvimento; 

3.9. Executar tudo o que mais for necessário para que os serviços sejam 

prestados de maneira completa e adequada, ainda que não expressamente 

previsto neste contrato; 

3.10. No deslinde da prestação dos serviços pela CONTRATADA, ficará sob a 

integral e completa responsabilidade da CONTRATADA, a observância das 

seguintes obrigações e deveres a serem cumpridos: 

3.10.1. Cumprimento dos horários estabelecidos; 

3.10.2. A CONTRATADA deverá cumprir com perfeição a execução dos 

serviços contratados, executando-os por sua inteira e exclusiva 

responsabilidade, inclusive refazendo- os em caso de vícios e/ou defeitos, 

sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

3.10.3. A CONTRATADA deverá arcar com todos os encargos sociais, 

previdenciários e tributários oriundos da relação de emprego mantida com 

a sua respectiva equipe técnica profissional, bem como deverá custear 

seguro de acidentes, uniformes e quaisquer outras obrigações ou despesas 

decorrentes da sua condição de empregadora, sem qualquer ônus para a 

CONTRATANTE. 

3.10.4. Os preços apresentados deverão incluir todos os custos diretos, 

indiretos, seus imprevistos, lucros, ônus fiscais e despesas com impostos, 

taxas, encargos sociais, seguros, despesas adicionais de alimentação, 

transporte, não sendo pago nenhuma despesa adicional, caso o corram, 

deverão correr às expensas da CONTRATADA. 

3.10.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os 

empregados da CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer 

relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

3.10.6. É vedado ao familiar de agente público, assim caracterizado pela 

norma que versa sobre nepotismo no Estado, que preste serviços, por meio 

de empresa prestadora de serviço terceirizado, no órgão ou entidade em 

que o agente público exerça cargo em comissão ou função de confiança. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Supervisão de Licitações e Contratos 

Contrato n.º 07/25 (Processo nº 16255-1/25) 

 

P á g i n a  6 | 27 
Contrato 07/2025 
Serviços médicos e paramédicos 

3.11. Fará parte do serviço a orientação médica por telefone na ajuda às 

primeiras providências a serem tomadas durante a identificação da ocorrência; 

3.12. A CONTRATADA colocará à disposição dos funcionários, visitantes e 

público em geral, nas dependências do TCE/PR, equipe composta por 

profissionais especializados e pessoal técnico auxiliar, os quais utilizarão 

unidades móveis providas de equipamentos e medicamentos necessários para 

o atendimento primário das emergências médicas relacionadas; 

3.13. O atendimento de área protegida iniciar-se-á com a solicitação através do 

telefone de emergência ou na sede da CONTRATADA, pelo CONTRATANTE ou 

terceiro, cessando com a internação do paciente, ou quando a emergência 

médica houver sido estabilizada no próprio local do atendimento; 

3.14. Para os serviços de área protegida, a CONTRATADA terá o prazo de até 

30 (trinta) minutos, contados a partir da solicitação, para atendimento com equipe 

paramédica, ambulância e demais itens, conforme complexidade do 

atendimento. 

3.15. A CONTRATADA efetuará o encaminhamento que se faça necessário 

como consequências imediatas da emergência médica. 

3.16. Em caso fortuito em que o paciente, por não possuir convênio médico, deva 

ser internado pelo SUS e, diante de uma eventual recusa deste paciente por 

parte do centro hospitalar, a CONTRATADA esgotará todas as medidas 

cabíveis, incluindo, se necessário, a denúncia policial do fato. 

3.17. Caso o paciente não possa ser internado no estabelecimento hospitalar 

previamente escolhido, ele poderá ser internado em outro, cabendo à 

CONTRATADA realizar o transporte, desde que expressamente solicitado pela 

CONTRATANTE, pelo responsável ou pelo médico atendente. 

3.18. A CONTRATADA efetuará o transporte que se fizer necessário como 

consequência imediata da emergência, ficando expressamente excluídos os 

traslados de pacientes internados entre estabelecimentos hospitalares, destes 

ao domicílio do paciente, bem como para a realização de exames clínicos ou 

tratamentos. 
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3.19. A Fiscalização da execução do objeto ficará a cargo da unidade 

requisitante. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor contratação é de R$ 28.365,00 (vinte e oito mil trezentos e 

sessenta e cinco reais), considerando o custo mensal de R$ 472,75 

(quatrocentos e setenta e dois reais e setenta e cinco centavos), conforme 

tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÃO CATSER 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

ANUAL 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

Contratação de 

empresa 

especializada para a 

prestação de 

serviços de pronto 

atendimento móvel 

a emergências e 

urgências clínicas 

pré- hospitalares 

(UTI Móvel) 

14052 Mês 60 472,75 5.673,00 28.365,00 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no item 10 do Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 
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6.2. A Contratada emitirá a nota fiscal mensalmente com as especificações do 

serviço contratado e a apresentará a Contratante que efetuará o pagamento no 

prazo de 30 (trinta) dias uteis. 

6.3. O Estado do Paraná não possui convênio com a Receita Federal de que 

trata o artigo 33 da Lei 10.833/2003 e, por essa razão, não efetuará a retenção 

da CSLL, COFINS e PIS/PASEP eventualmente devidos pela CONTRATADA à 

Receita Federal, conforme Instrução Normativa n.º 001/2019-DTE/SEFA. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado, em 18/03/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante 

a aplicação, pelo contratante, do Índice de Preços ao Consumido Amplo (IPCA) 

ou outro que vier a substituí-lo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.2.1. O direito a que se refere o item 7.2 deverá ser efetivamente exercido 

mediante pedido formal da CONTRATADA até 180 dias após o atingimento 

do lapso de 12 meses a que se refere o caput desta cláusula sob pena de 

preclusão do direito ao seu exercício. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
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adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste seguirá as fórmulas de cálculo abaixo: 

Ir = (I1 – Io) / Io, onde: 

Ir = índice de reajustamento; 

I1 = índice correspondente à data para qual se deseja reajustar o valor; e 

Io = índice correspondente à data base da proposta. 

R = Vo x Ir, em que: 

R = valor do reajustamento; e 

Vo = preço original da proposta, na data base (valor a ser reajustado). 

V1 = Vo + R, em que: 

V1 = preço final já reajustado. 

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

8.1. Encaminhar à CONTRATADA para sua assinatura os documentos inerentes 

à segurança institucional do TCE-PR. 

8.2. Dirimir eventuais dúvidas e prestar todos os esclarecimentos à 

CONTRATADA necessários à execução contratual. 

8.3. Esclarecer à CONTRATADA como serão realizados os procedimentos 

operacionais/administrativos para a execução e gestão do contrato. 

8.4. Encaminhar formalmente as demandas de projetos por meio de OS-DAI e 

OS-DS de acordo com os critérios estabelecidos neste Termo de Referência. 

8.5. Designar responsáveis para a gestão e fiscalização do objeto contratual. 
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8.6. Comunicar à CONTRATADA sobre mudanças de pessoal na equipe de 

fiscalização do contrato em até 5 (cinco) dias após a alteração. 

8.7. Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA, desde que identificado e 

incluído na relação de técnicos autorizados, o acesso às dependências do TCE-

PR, respeitadas as normas de conduta e de segurança vigentes. Esses 

profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas do TCE-PR. 

8.8. Notificar formalmente a CONTRATADA quando for identificada qualquer 

irregularidade na execução dos serviços e/ou comportamento considerado 

prejudicial ou inconveniente de seus profissionais, fixando prazo para a sua 

correção. 

8.9. Comunicar formalmente, acompanhado de justificativa, à CONTRATADA a 

necessidade de substituição de qualquer profissional por desempenho 

inadequado de suas funções. 

8.10. Comunicar e orientar a CONTRATADA quanto ao direcionamento 

tecnológico adotado pelo TCE-PR. 

8.11. Orientar e estabelecer normas e/ou diretrizes para a execução dos 

serviços, definindo as prioridades, regras, bem como os prazos e etapas para 

cumprimento das obrigações. 

8.12. Fornecer à CONTRATADA todas as informações técnicas solicitadas sobre 

o ambiente por eles suportado, inclusive aquelas requisitadas durante o 

atendimento aos chamados técnicos. 

8.13. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA, as modificações em seu 

ambiente tecnológico e estipular prazos para adequação na prestação dos 

serviços. 

8.14. Conferir e validar toda a documentação técnica gerada e apresentada 

durante a execução dos serviços, efetuando o seu atesto quando estiverem em 

conformidade com os padrões exigidos neste Termo de Referência.   

8.15. Executar os procedimentos indicados pela CONTRATADA para a tratativa 

de chamados técnicos. 
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8.16. Prover permissões de acesso à infraestrutura de TIC, quando necessárias 

e autorizadas, para desempenho das atividades da CONTRATADA. 

8.17. Promover, se necessário, reuniões (inicial e periódicas) devidamente 

registradas em ATA, para esclarecimento das obrigações contratuais e avaliação 

da qualidade da execução contratual. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

9.1. Fornecer os equipamentos para a consecução dos serviços em perfeito 

estado de uso, conservação, segurança, limpeza e higiene, sendo desta forma 

mantidos; 

9.2. No tocante aos equipamentos acima citados, assumir plena e irrevogável 

responsabilidade pelas respectivas despesas, inclusive quanto a materiais de 

consumo, combustíveis e lubrificantes se for o caso. 

9.3. Aplicar, na consecução dos serviços, a melhor técnica disponível, dentro 

do atual estágio de desenvolvimento; 

9.4. Executar tudo o mais que for necessário para que os serviços sejam 

prestados de maneira completa e adequada, ainda que não expressamente 

previsto neste contrato; 

9.5. Garantir à CONTRATANTE que os profissionais preencham todos os 

requisitos legais e técnicos relacionados às atividades objeto deste contrato. 

9.6. Cumprir fielmente o presente contrato, de modo que o objeto ora 

contratado seja executado somente por pessoas devidamente qualificadas 

tecnicamente e de acordo com as instruções e especificações necessárias para 

tal ato, sendo que a CONTRATADA declara e garante que possui todas as 

licenças necessárias e atende de forma integral todos os requisitos legais que 

normatizam a atividade objeto deste contrato. 

9.7. Contratar às suas exclusivas expensas e responsabilidade, todo o pessoal 

necessário, direta ou indiretamente, à consecução do objeto do presente 

instrumento, seja como empregado ou autônomo, de acordo com as normas 
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trabalhistas e previdenciárias vigentes, isentando plenamente o 

CONTRATANTE de quaisquer responsabilidade a ele relativas; 

9.8. Providenciar para que todo o seu pessoal, quando nas dependências do 

CONTRATANTE, esteja devidamente identificado (carteiras funcionais ou 

crachás) e, se for o caso, uniformizado; 

9.9. Observar todas as leis, decretos, regulamentos, portarias e quaisquer 

normas ou exigências técnicas federais, estaduais ou municipais, relativas à 

consecução do objeto do presente contrato, isentado o CONTRATANTE de 

quaisquer responsabilidades nesse sentido; 

9.10. Assumir, isentando totalmente o CONTRATANTE de quaisquer 

responsabilidades, de maneira irrevogável e irretratável, quaisquer eventuais 

prejuízos decorrentes de acidentes ou incidentes provocados por seus 

funcionários, seja por culpa ou dolo, que causem danos materiais ou morais à 

CONTRATANTE ou terceiros em geral; 

9.11. Aceitar, desde já, sua denunciação da lide em quaisquer procedimentos 

judiciais que eventualmente venham a ser propostos por terceiros contra o 

CONTRATANTE, relativos ao ressarcimento dos danos cuja responsabilidade 

tenha sido pela CONTRATADA assumida neste instrumento, assumindo pIena 

e irrevogável responsabilidade pelos consectários legais e condenatórios 

decorrentes de eventual sucumbência judicial. 

9.12. Responsabilizar-se da assiduidade, pontualidade, legalidade e segurança 

dos serviços prestados; 

9.13. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência 

e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais 

e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta; 

9.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, 
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ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na contratação; 

9.16. Comunicar a Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

9.17. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, 

qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações 

aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.18. A CONTRATADA é o único responsável em qualquer caso, por dano ou 

prejuízo que eventualmente possa causar a terceiros, em decorrência da mão 

de obra ora contratada, sem qualquer responsabilidade ou ônus para a o TCE 

pelo ressarcimento ou indenização devida. 

9.19. Entregar junto as notas fiscais emitidas, prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT 

9.20. Observar e respeitar, rigorosamente, todas as normas e procedimentos 

de segurança do TCE-PR. 

9.21. Responsabilizar-se integralmente por todos os ônus, diretos e indiretos, 

referentes a execução do objeto contratual.  

9.22. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo acordado entre a CONTRATADA e a equipe de fiscalização, os 

serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos, inconformidades e/ou 

incorreções. 
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9.23. Seguir e instruir seus representantes quanto a todas as normas internas 

e diretrizes do TCE-PR, direta ou indiretamente relacionadas à execução dos 

serviços. 

9.24. Responder/atender a contatos, orientações, exigências e/ou solicitações 

da equipe de fiscalização no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados a partir 

do envio de comunicação/solicitação. 

9.25. Guardar sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, 

sobre todo e qualquer assunto de que tomar conhecimento em razão da 

execução do objeto contratual. 

9.26. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto 

contratado, não podendo transferir a outrem a responsabilidade por problemas 

de funcionamento dos serviços/fornecimento do objeto. 

9.27. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados e/ou preposto 

causarem ao TCE-PR ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa 

ou dolosa, procedendo de imediato os reparos ou indenizações cabíveis e 

assumindo o ônus e a responsabilidade decorrente. 

9.28. Responsabilizar-se pela perda e/ou danos causados ao patrimônio 

fornecido pelo TCE-PR. 

9.29. Manifestar-se ou responder à consulta do TCE-PR, em até 120 (cento e 

vinte) dias antes do término da vigência do contrato, se tem interesse ou não em 

prorrogar o contrato. 

9.30. Suspender o fornecimento dos serviços no ato do término da vigência 

contratual, em caso de não haver prorrogação do vínculo ou por 

suspensão/cancelamento. 

9.31. Cadastrar-se e manter-se em situação regular junto ao Cadastro Unificado 

de Fornecedores do Estado do Paraná, no site “Compras Paraná” (GMS/CFPR 

– http://www.comprasparana.pr.gov.br). 
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9.32. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade ao TCE-PR. 

9.33. Manter todos os direitos trabalhistas, inclusive contribuições 

previdenciárias, fundiárias e tributárias, rigorosamente em dia, de modo a não 

prejudicar os direitos dos trabalhadores, bem como, impedir qualquer 

responsabilidade do TCE-PR (solidária ou subsidiária), sob pena de rescisão do 

contrato e aplicação das penalidades contratuais. 

9.34. Restituir ao TCE-PR todas as despesas realizadas para suprir as falhas 

ocorridas na execução do presente contrato, inclusive indenizações por 

descumprimento de obrigações trabalhistas, em consequência da ação ou 

omissão da CONTRATADA ou de seus empregados. 

9.35. Manter-se durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na contratação. 

9.36. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz. 

9.37. Observar as demais obrigações do Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 

certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, 

a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º 

da LGPD.  
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10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser 

celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é 

dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 

incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 

fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 

deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 

prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 

para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem 

ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável 

de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 

omissões, desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas hipóteses previstas na LGPD. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão 

ser comunicados à autoridade nacional.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 

XIII) 

11.1. Não haverá exigência relativa à garantia de execução do objeto. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução 

parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, 

quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” 

do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021); 

12.2.4. Multa. 

12.3. As sanções de advertência e multa serão aplicadas conforme a graduação 

a seguir: 

12.3.1. Grau de Severidade Leve (L1) = advertência; 

12.3.2. Grau de Severidade Moderado (M1, M2 e M3) = aplicação de 

Multas: 

a) M1 = multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor 

total do contrato por dia de inadimplência e/ou fato gerador 

da multa, conforme indicado na tabela de sanções 

administrativa; 

b) M2 = multa de 1% (um por cento) do valor total do contrato 

por dia de inadimplência e/ou fato gerador da multa, 

conforme indicado na tabela de sanções administrativa; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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c) M3 = multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato 

por dia de inadimplência e/ou fato gerador da multa, 

conforme indicado na tabela de sanções administrativa. 

12.4. Grau de Severidade Grave (G1 e G2) = aplicação de sanção: 

12.4.1. G1 = multa de 7% (sete por cento) do valor total do contrato 

por dia de inadimplência e/ou fato gerador da multa, conforme 

indicado na tabela de sanções administrativa; e 

12.4.2. G2 = Rescisão contratual cumulada com multa de 10% (dez 

por cento) a 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato. 

12.5. O grau de severidade inicial da pena será determinado considerando a 

conduta e a primariedade ou a reincidência da CONTRATADA, conforme tabela 

a seguir: 

Condutas 

Ocorrência e reincidência 

Grau de severidade 

Leve Moderado Grave 

L1 M1 M2 M3 G1 G2 

1 
Atraso injustificado do início da execução 

do contrato de prestação de serviço.  
   1ª vez 2ª vez 3ª vez 

2 

Quando o preposto e/ou integrante da 

equipe não se apresentar em reunião pré-

agendada. 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

3 

Deixar de cumprir o horário de 

disponibilidade de atendimento 

determinado pelo CONTRATANTE. 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

4 

O cumprimento irregular de cláusulas 

contratuais, do Termo de Referência, 

especificações ou prazos. 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

5 

O não cumprimento de cláusulas 

contratuais, do Termo de Referência, 

especificações ou prazos. 

 1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 

6 

Suspender ou interromper os serviços, 

salvo por motivo de força maior ou caso 

fortuito aceito pelo CONTRATANTE. 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

7 

Não manter, durante toda a execução do 

contrato, as mesmas condições da 

habilitação. 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 
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8 
O desatendimento de determinações 

regulares da Equipe de Fiscalização. 
1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

9 

Não responder a contatos e/ou 

solicitações da Equipe de Fiscalização no 

prazo estabelecido. 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

10 
Apresentar documento falso ou fazer 

declaração falsa. 
     1ª vez 

11 

Descumprimento das diretrizes definidas 

pelo CONTRATANTE para a execução dos 

serviços. 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

12 Abandonar a execução do contrato.      1ª vez 

13 

Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, 

combinação ou qualquer outro 

expediente, o contrato. 

     1ª vez 

14 

A alteração social ou a modificação da 

finalidade ou da estrutura da empresa que 

prejudique a execução do contrato. 

     1ª vez 

15 

Quando for evidenciado que o prestador 

de serviço da CONTRATADA realizou 

atividade de quebra e/ou ameaça à 

segurança das informações do 

CONTRATANTE. 

    1ª vez 2ª vez 

16 

Deixar de manter a documentação de 

habilitação ou cadastro no GMS 

atualizados ou recusar-se a apresentar 

documentos complementares 

relacionados à sua habilitação 

(documentação fiscal, documentação 

trabalhista e/ou documentação 

previdenciária). 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

17 

Criar embaraços ou deixar de prestar 

informações que possam contribuir com o 

processo de fiscalização contratual.  

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

18 

Deixar de entregar a documentação 

exigida neste Termo de Referência dentro 

dos prazos estipulados. 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

19 

Não fornecer todos os dados/informações 

e documentações utilizados na execução 

dos serviços durante o processo de 

Transição Final do Contrato 

    1ª vez 2ª vez 
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20 

Desistir da prorrogação contratual após 

sua expressa manifestação de interesse na 

prorrogação. 

     1ª vez 

21 

Emitir Nota Fiscal sem autorização de 

faturamento pelo e/ou atrasar a 

apresentação de Nota Fiscal sem 

justificativa, em desacordo com o fluxo de 

fiscalização pactuado. 

1ª vez 2ª vez 3ª vez 4ª vez 5ª vez 6ª vez 

12.6. O rol das infrações descritas na tabela acima não é exaustivo, não 

excluindo a aplicação de outras sanções previstas em lei. 

12.7. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 

partir do primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou 

execução do contrato. 

12.8. Em caso de atraso ou não cumprimento de obrigação, a severidade inicial 

da sanção será elevada a cada 05 (cinco) dias úteis, caso a obrigação não seja 

devidamente adimplida, implicando a cumulação das gradações da(s) 

sanção(ões) aplicada(s) (L1 + M1 + M2 + M3 + G1 + G2), excetuadas as penas 

de multas específicas. 

12.9. No caso de atraso por mais de 30 (trinta) dias, ou de o somatório das multas 

aplicadas por atraso ou inadimplemento ultrapassarem o percentual de 20% 

(vinte por cento) do valor do contrato, fica facultado ao TCE-PR rescindir 

unilateralmente o contrato. 

12.10. A fixação de multas compensatórias ou moratórias não obsta o 

ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar, caso o valor do 

dano seja superior ao valor da multa aplicada. 

12.11. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento devido à 

CONTRATADA. 

12.12. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada 

a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da 

comunicação oficial. 
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12.13. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA ao TCE-PR, esse será encaminhado para inscrição em dívida 

ativa. 

12.14. As sanções administrativas serão aplicadas em procedimento 

administrativo autônomo, garantindo-se o contraditório e ampla defesa à 

CONTRATADA. 

12.15. A aplicação de multas de graus G1 e G2 poderá ser acompanhada das 

seguintes sanções: 

12.15.1. impedimento de contratar com a Administração Pública, por 

prazo não superior a 2 (dois) anos; 

12.15.2. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, até que seja promovida a reabilitação e 

ressarcimento dos prejuízos resultantes, respeitado o limite máximo 

de 5 (cinco) anos. 

12.16. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.17. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.18. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 

Lei nº 14.133, de 2021) 

12.19. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 

perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 

cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.20. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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12.21. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.22. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 

14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.23. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 

2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 

também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.24. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 

sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 

prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.25.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 

relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.26. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 

art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 

as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 

continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.3.1. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a 

extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 

Lei. 

13.4.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir 

o contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
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a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).  

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. O pagamento decorrente do objeto desta contratação correrá à conta dos 

recursos do Orçamento do TCE/PR, Ação: 8002 - Fiscalização da Efetiva e 

Regular Aplicação dos Recursos Públicos, Natureza 33.90.39, Nota de Reserva 

nº 2025NR000034. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do termo de contrato. 

16.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos ou previsão normativa, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 

forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 

art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1.  Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de 

Curitiba, para solucionar eventuais litígios decorrentes deste Termo de Contrato 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 

14.133/21. 

18.2. O(s) representante(s) da empresa devem assinar o contrato digitalmente 

(via Certificado ICP Brasil), no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, enviando-

nos em seguida para que a coleta das assinaturas das testemunhas e do 

Presidente do TCE/PR ocorra conforme o trâmite processual desta Corte de 

Contas. 

Curitiba, 30 de maio de 2025. 

 

Documento assinado digitalmente. 

IVENS ZCHOERPER LINHARES 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
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LORENZO FREDIS CARRION BURGOS 
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